
 
 

 

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.893 - PR (2016/0247397-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ILDEFONSO SCHLICKMANN 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA 
AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 
LEI QUE REGE O DIREITO. DEFINIÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.310.034/PR, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NO STJ. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 343/STJ.
1. A violação a dispositivo de lei que propicia o manejo da ação rescisória, fundada no  
art. 966, V, do CPC/2015, pressupõe que a norma legal tenha  sido ofendida na sua 
literalidade pela decisão rescindenda, sob pena de atrair a perpetuação da discussão 
sobre matéria decidida e desrespeitar a segurança jurídica.
2. In casu, a decisão rescindenda, reconhecendo o direito à conversão do tempo de 
serviço comum em especial até a edição da Lei n. 9.032/1995, à luz da jurisprudência 
dominante à época, concedeu ao segurado o benefício da aposentadoria especial. 
3. Somente com o julgamento do REsp 1.310.034/PR, exarado sob o regime do art. 
543-C do CPC, é que a jurisprudência se consolidou, para fins da Súmula 343/STF, no 
sentido de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime 
jurídico à época da prestação do serviço". 
4. Não há falar em flagrante violação legal a ensejar a reforma da decisão agravada, 
tendo em vista que "A pacificação da jurisprudência desta Corte em sentido contrário e 
posteriormente ao acórdão rescindendo não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da 
Súmula do STF" (REsp 736.650/MT, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, 
DJe 1/9/2014). 
5. Incidência do enunciado 343 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, segundo o 
qual: "não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais." 
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 28 de agosto de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.893 - PR (2016/0247397-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ILDEFONSO SCHLICKMANN 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que julgou 

improcedente ação rescisória, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 160): 

  PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, 
DO CPC/1973. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO (ART. 5º, XXXVI). DIREITO 
ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO PERFEITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. LEI 
APLICÁVEL. MUDANÇA NO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade ao caso do óbice da 

Súmula 343/STF.

A agravada apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
DIREITO PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA 
AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 
LEI QUE REGE O DIREITO. DEFINIÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.310.034/PR, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NO STJ. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 343/STJ.
1. A violação a dispositivo de lei que propicia o manejo da ação rescisória, fundada no  
art. 966, V, do CPC/2015, pressupõe que a norma legal tenha  sido ofendida na sua 
literalidade pela decisão rescindenda, sob pena de atrair a perpetuação da discussão 
sobre matéria decidida e desrespeitar a segurança jurídica.
2. In casu, a decisão rescindenda, reconhecendo o direito à conversão do tempo de 
serviço comum em especial até a edição da Lei n. 9.032/1995, à luz da jurisprudência 
dominante à época, concedeu ao segurado o benefício da aposentadoria especial. 
3. Somente com o julgamento do REsp 1.310.034/PR, exarado sob o regime do art. 
543-C do CPC, é que a jurisprudência se consolidou, para fins da Súmula 343/STF, no 
sentido de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime 
jurídico à época da prestação do serviço". 
4. Não há falar em flagrante violação legal a ensejar a reforma da decisão agravada, 
tendo em vista que "A pacificação da jurisprudência desta Corte em sentido contrário e 
posteriormente ao acórdão rescindendo não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da 
Súmula do STF" (REsp 736.650/MT, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, 
DJe 1/9/2014). 
5. Incidência do enunciado 343 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, segundo o 
qual: "não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais." 
6. Agravo interno não provido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando os 

autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada. 

Com efeito, conforme anotado na decisão agravada, cuida-se de ação rescisória contra 
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acórdão desta Corte Superior, que negou provimento ao recurso especial do INSS, ao fundamento 

de que  o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não dissentiu da orientação firmada pela 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, segundo o qual aquele que trabalhou em condições 

especiais teve incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito de pleitear a conversão do tempo 

especial em comum, a despeito das limitações impostas por legislação superveniente.

Nesse contexto, conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que "não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais", 

nos termos termos da Súmula 343/STF.

Anote-se, que o simples fato de a decisão rescindenda eleger uma dentre as interpretações 

possíveis acerca do dispositivo legal, nem tampouco a existência de decisões favoráveis à tese que 

foi rechaçada pela decisão que se pretende rescindir serve de sustentação ao cabimento da ação 

rescisória com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015.  No mesmo sentido, "não há flagrante 

violação legal a ensejar a procedência da ação rescisória, tendo em vista que a simples adoção da 

interpretação menos favorável ao autor não constitui vício capaz de desconstituir o julgado" (AR n. 

4.977/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJ 19/9/2017). 

Cumpre esclarecer que, no âmbito do STJ, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar, sob o 

rito do art. 543-C do CPC/73, o REsp 1.310.034/PR (Rel. Min. Herman Benjamin), com os 

acréscimos promovidos pelo julgamento de Embargos de Declaração, em 26/11/2014, publicado no 

DJe 2/1/2015, deixou assentado que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 

direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime 

jurídico à época da prestação do serviço" (Tema 546).

Assim sendo, no caso dos autos, incide a Súmula 343/STF, posto que "a pacificação da 

jurisprudência desta Corte em sentido contrário e posteriormente ao acórdão rescindendo não afasta 

a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF." (REsp 736.650/MT, Corte Especial, Relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, julgado em 20/8/2014, DJe 1º/9/2014) 

Assim sendo, plenamente aplicável o Verbete Sumular n. 343/STF ao presente caso, 

mostrando-se inviável a via rescisória com o fim de o autor ver prevalecer interpretação de artigo de 
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lei nos moldes pretendidos, em sentido que não era pacificado ao tempo da decisão rescindenda. 

Nesse contexto, nada justifica a desconstituição da decisão rescindenda, in casu, a decisão 

rescindenda, proferida em 21/8/2014, publicado no DJe 4/9/2014, porquanto baseou-se, em texto 

legal de interpretação então controvertida nos Tribunais. A jurisprudência do STJ não destoa do 

aludido entendimento, como se vê dos seguinte precedentes:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL, À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. TESE CONTRÁRIA CONSOLIDADA SOMENTE 
NO JULGAMENTO DO RESP 1.310.034/PR, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Trata-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada pela parte agravante, com 
fundamento no art. 485, V, do CPC/73, visando desconstituir acórdão da 6ª Turma 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que reconheceu a possibilidade de 
conversão de tempo de serviço comum em especial. O Tribunal de origem julgou 
improcedente a Ação Rescisória. 
III. Não cabe Ação Rescisória, sob a alegação de ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos Tribunais, consoante enuncia a Súmula 343 do STF, cuja 
aplicabilidade foi ratificada, pelo Pretório Excelso, inclusive quando a controvérsia de 
entendimentos basear-se na aplicação de norma constitucional. A título de obiter 
dictum, o Ministro MARCO AURÉLIO ressalvou que, com muitas reservas, 
poder-se-ia cogitar do afastamento da Súmula 343/STF, em favor do manejo da 
rescisória, para evitar decisão judicial transitada em julgado, fundada em norma 
posteriormente proclamada inconstitucional, por aquele Tribunal, se a declaração 
tivesse efeito erga omnes, hipótese que, entretanto, não corresponde àquela tratada 
no RE 590.809/RS (Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
24/11/2014). 
IV. Na forma da jurisprudência, "o recorrente, nas razões de seu recurso, defende a 
tese de que mesmo antes do julgamento do REsp 1.310.034/PR, representativo da 
controvérsia acerca do critério para conversão de tempo comum em especial, a 
matéria já era pacificada pelo julgamento do REsp 1.151.363/MG. Somente com o 
julgamento do REsp 1.310.034/PR, exarado sob o regime do art. 543-C do CPC, é 
que a jurisprudência se consolidou, para fins da Súmula 343/STF, no sentido de que 
'a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre 
tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época 
da prestação do serviço'. O REsp 1.151.363/MG, também decidido sob o rito do art. 
543-C do CPC, pacificou a questão relativa ao critério de definição do fator de 
conversão do tempo especial em comum, constituindo, portanto, matéria diversa 
daquela examinada no REsp 1.310.034/PR" (STJ, REsp 1.672.138/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017). 
V. No presente caso - no qual se pleiteou, no processo primitivo, a conversão de 
tempo de serviço comum em tempo de serviço especial, para fins de concessão de 
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aposentadoria especial -, a questão era controvertida, nos Tribunais, à época da 

prolação do acórdão rescindendo, sendo consolidada somente com o 

julgamento do RESP 1.310.034/PR, integrado por Embargos de Declaração, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 - no sentido de que "a lei vigente 

por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos 

de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época 

da prestação do serviço" -, o que torna incabível a Ação Rescisória, nos 

termos da Súmula 343 do STF. 
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.649.099/RS, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/4/2019). (destaques acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 

SÚMULA 343/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

II - Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a 

decisão rescindenda tiver se baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais (Súmula 343/STF).
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
[...]
VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.681.568/RS, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 2/8/2018). (destaque acrescido)

Ainda, nesse mesmo sentido, corroboram recentes julgados monocráticos: AR n. 5.778/PR, 

de minha relatoria, 11/12/2018;  REsp 1.733.490, Rel. Min. Regina Helena Costa, 16/11/2018, e 

AREsp 1.195.343, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5/10/2018.

Por fim, oportuno registrar que, ao contrário do alegado pela autarquia previdenciária, a 

decisão rescindenda não importou ofensa a "literal disposição" da Constituição Federal, como exige o 

art. 966, V, do CPC/2015 (art. 485, inciso V, do CPC/1973). 

Com efeito, a decisão rescindenda reconheceu ao segurado direito à cumulação de dois 

benefícios previdenciários que, segundo o INSS, o segurado não tinha direito de acumular. O 

reconhecimento de tal direito em favor do segurado, porém, não importa qualquer ofensa direta a 

qualquer direito que o INSS pudesse ter a "ato jurídico perfeito" ou a qualquer "direito adquirido" pelo 
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INSS.  

Assim sendo, plenamente aplicável o verbete sumular n. 343/STF ao presente caso, 

mostrando-se inviável a via rescisória com o fim de o INSS ver prevalecer interpretação de artigo 

de lei nos moldes pretendidos, que não era pacificada ao tempo da decisão rescindenda. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2016/0247397-0 PROCESSO ELETRÔNICO AR 5.893 / PR
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PAUTA: 28/08/2019 JULGADO: 28/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

AUTOR     : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RÉU       : ILDEFONSO SCHLICKMANN 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ILDEFONSO SCHLICKMANN 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques.
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